
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.679 - SP 

(2014/0324892-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER 
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, 
EM PARTE, APENAS PARA AFASTAR A APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
83 DO STJ, SEM EFEITO INFRINGENTES.
1. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar omissão de questões 
constitucionais, a pretexto de violação ao art. 535 do CPC, tendo em vista que a 
Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do 
recurso extraordinário. 
2. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que a distribuição antecipada de lucros é uma faculdade da sociedade, um 
verdadeiro exercício da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, 
enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do CTN, devendo ser objeto de correção 
monetária, por determinação do art. 6º, do Decreto-lei n. 2.341/87, que encontra 
amparo também no art. 97, § 2º, do CTN: "Não constitui majoração de tributo, [...], a 
atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo". Afirmou, ainda, que, 
"considerando-se que o imposto de renda se refere a todo um período de apuração 
elegendo como data do fato gerador (fato gerador complexivo) o último dia do 
balanço, é até essa data que devem ser parametrizados todos os valores informados 
correspondentes ao período com a respectiva correção monetária".
3. Os embargos merecem apenas provimento parcial especialmente quanto à 
aplicação da Súmula n. 83/STJ. Isto porque a jurisprudência está sedimentada 
apenas no âmbito da Segunda Turma, o que de modo algum impossibilita que o tema 
seja decidido monocraticamente no âmbito da Segunda Turma e no sentido do 
precedente ali firmado. Sendo assim, esse provimento parcial não altera o resultado 
do julgamento.
4. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado 
(CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua 
rejeição.
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"Retificando-se a proclamação de resultado de 16/04/2015: a Turma, por unanimidade, 
acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator." 

A Sra Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 28 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.679 - SP 

(2014/0324892-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados por DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E 

PLÁSTICOS LTDA contra acórdão desta Segunda Turma assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS OU DIVIDENDOS DE PERÍODO-BASE NÃO 
ENCERRADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 6º, DO DECRETO-LEI N. 
2.341/87. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA E JURÍDICA DA RENDA. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO. 
ARTS. 43, I E 97, §2º, DO CTN. PRECEDENTE.
1. A Segunda Turma desta Corte (REsp 1.252.325/SP, de minha relatoria, DJe 
13/08/2013) já se manifestou no sentido de que a distribuição antecipada de 
lucros é uma faculdade da sociedade, um verdadeiro exercício da disponibilidade 
econômica ou jurídica da renda, enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do 
CTN, devendo ser objeto de correção monetária, por determinação do art. 6º, do 
Decreto-lei n. 2.341/87, que encontra amparo também no art. 97, § 2º, do CTN: 
"Não constitui majoração de tributo, [...], a atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo".
2. "Considerando-se que o imposto de renda se refere a todo um período de 
apuração elegendo como data do fato gerador (fato gerador complexivo) o último 
dia do balanço, é até essa data que devem ser parametrizados todos os valores 
informados correspondentes ao período com a respectiva correção monetária".
3. Agravo regimental não provido.

A embargante alega omissão quanto ao argumento deduzido no agravo regimental no 

sentido de que não há jurisprudência dominante do STJ sobre o tema apta a atrair a aplicação da 

Súmula nº 83 do STJ, inclusive porque há decisão da 1ª Turma pendente de confirmação 

colegiada em sentido diverso da orientação adotada no acórdão ora embargado. Alega, também, 

que não há manifestação da Primeira Seção desta Corte a respeito do tema da legalidade do art. 

6º do Decreto nº 2.341/87.

Requer, ainda, o prequestionamento dos arts. 21, IV, da CF/69, correspondente ao art. 

153, III, da CF/88.
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Requer o acolhimento dos presentes aclaratórios para sanar os vícios apontados.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.679 - SP 

(2014/0324892-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER 
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, 
EM PARTE, APENAS PARA AFASTAR A APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
83 DO STJ, SEM EFEITO INFRINGENTES.
1. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar omissão de questões 
constitucionais, a pretexto de violação ao art. 535 do CPC, tendo em vista que a 
Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do 
recurso extraordinário. 
2. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que a distribuição antecipada de lucros é uma faculdade da sociedade, um 
verdadeiro exercício da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, 
enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do CTN, devendo ser objeto de correção 
monetária, por determinação do art. 6º, do Decreto-lei n. 2.341/87, que encontra 
amparo também no art. 97, § 2º, do CTN: "Não constitui majoração de tributo, [...], a 
atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo". Afirmou, ainda, que, 
"considerando-se que o imposto de renda se refere a todo um período de apuração 
elegendo como data do fato gerador (fato gerador complexivo) o último dia do 
balanço, é até essa data que devem ser parametrizados todos os valores informados 
correspondentes ao período com a respectiva correção monetária".
3. Os embargos merecem apenas provimento parcial especialmente quanto à 
aplicação da Súmula n. 83/STJ. Isto porque a jurisprudência está sedimentada 
apenas no âmbito da Segunda Turma, o que de modo algum impossibilita que o tema 
seja decidido monocraticamente no âmbito da Segunda Turma e no sentido do 
precedente ali firmado. Sendo assim, esse provimento parcial não altera o resultado 
do julgamento.
4. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado 
(CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua 
rejeição.
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Da 
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simples leitura dos embargos interpostos extrai-se o seu nítido caráter infringente, buscando 

novamente discutir questões já decididas no acórdão prolatado.

Primeiramente, registro que não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar 

omissão de questões constitucionais, a pretexto de violação ao art. 535 do CPC, tendo em vista 

que a Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do recurso 

extraordinário. 

 Sobre o tema, destaco:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AÇÃO POPULAR. ARTS. 5º, § 3º, E 18 DA LEI Nº 
4.717/65. PREVENÇÃO. EFICÁCIA ERGA OMNES. OMISSÃO 
RECONHECIDA. 1. O vício da contradição fica configurado na hipótese em que 
o julgado contém proposições inconciliáveis, o que não ocorre no caso vertente. 

2. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar omissão de 

questões constitucionais, a pretexto de violação ao art. 535 do CPC, tendo 

em vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório 

Excelso, no âmbito do recurso extraordinário. Ademais, a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal considera prequestionada a matéria pela simples 
interposição de embargos declaratórios, ainda que sejam rejeitados sem o exame 
da tese constitucional, se preenchidos os requisitos processuais, nos termos da 
Súmula 356/STF. 3. Apesar de provocada pela via dos embargos declaratórios, a 
Corte de origem não se pronunciou efetivamente sobre as teses articuladas ao 
redor da inteligência dos arts. 5º, § 3º, e 18 da Lei nº 4.717/65, os quais 
consagrariam a prevenção do juízo e a eficácia erga omnes decorrentes da 
anterior propositura e julgamento de ação popular com idênticos pedido e causa 
de pedir. 4. Caracterizado o vício da omissão, impõe-se o reconhecimento de 
ofensa ao art. 535 do CPC, com anulação do acórdão proferido no julgamento 
dos embargos de declaração, determinando-se o retorno dos autos à origem para 
que seja sanada a eiva apontada, prejudicada a análise dos demais tópicos. 5. 
Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte. (REsp 
1.035.807/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 25.3.2009  - 
grifei).

Por outro lado, nos termos da Súmula 356/STF, a mera oposição dos embargos 

declaratórios, por si só, já preenche o requisito do prequestionamento para fins de interposição de 

recurso extraordinário. 

Apropósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – COFINS –  VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC – INEXISTENTE – VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS – IMPOSSIBILIDADE –  PRINCÍPIO DA RESERVA DO 
PLENÁRIO –  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282/STF) – 
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ISENÇÃO – SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS – LEI COMPLEMENTAR 70/91 – REVOGAÇÃO PELA LEI 
9.430/96 – RECURSO ESPECIAL – DESCABIMENTO – PRECEDENTE DA 

SEÇÃO NO REsp 728.754/SP. 1. Deve-se afastar apontada violação do art. 

535 do CPC quando a Corte a quo implicitamente prequestiona os 

dispositivos apontados, emitindo juízo de valor sobre a matéria do recurso 

especial. 2. Inexiste violação do art. 535 do CPC no que se refere à alegada 

omissão da Corte a quo na apreciação de dispositivos constitucionais, uma 

vez que, nos termos da Súmula 356/STF, a mera oposição dos embargos 

declaratórios, por si só, já preenche o requisito do prequestionamento para 

fins de interposição de recurso extraordinário. 3. É vedada a esta Corte, em 
sede de recurso especial, analisar suposta violação a dispositivos constitucionais. 
4. Aplica-se o enunciado da Súmula 282/STF quando o Tribunal não emite juízo 
de valor a respeito da alegada ofensa à lei federal por ausência de 
prequestionamento. 5. O tema relativo à possibilidade de revogação, por lei 
ordinária (Lei 9.430/96), da isenção da COFINS concedida às sociedades civis 
pela LC 70/91 não há de ser resolvido em âmbito infraconstitucional, segundo 
precedentes do STF. 6. "O conflito entre lei complementar e lei ordinária não há 
de solver-se pelo princípio da hierarquia, mas sim em função de a matéria estar 
ou não reservada ao processo de legislação complementar" (RE 419.629/DF, 1ª 
Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgado em 23/05/06). 7. A Primeira Seção 
deste Sodalício, em 26/04/2006, enfrentou o problema posto para apreciação das 
Turmas de Direito Público reunidas, oportunidade em que concluiu pela 
manutenção da Súmula 276/STJ e determinou o exame do recurso especial caso a 
caso, observando se o enfoque foi exclusivamente infraconstitucional. 8. 
Entretanto, ficou estabelecido que o STJ não conheceria dos recursos quando o 
acórdão recorrido tivesse analisado tão-somente a tese de revogação da lei 
complementar por lei ordinária. 9. Recurso especial não conhecido. (REsp 
968.898/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 2.4.2009 - 
grifei).

Com efeito, o acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no 

sentido de que a distribuição antecipada de lucros é uma faculdade da sociedade, um verdadeiro 

exercício da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, enquadrando-se perfeitamente no 

art. 43, I, do CTN, devendo ser objeto de correção monetária, por determinação do art. 6º, do 

Decreto-lei n. 2.341/87, que encontra amparo também no art. 97, § 2º, do CTN: "Não constitui 

majoração de tributo, [...], a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo". 

Afirmou, ainda, que, "considerando-se que o imposto de renda se refere a todo um período de 

apuração elegendo como data do fato gerador (fato gerador complexivo) o último dia do balanço, 

é até essa data que devem ser parametrizados todos os valores informados correspondentes ao 

período com a respectiva correção monetária".

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa 

ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
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19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 

negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 21/03/2014), nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação (cf. AgRg no 

AREsp 347.519/SE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 12/03/2014).

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 

legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a 

controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao 

interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 535 do CPC (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. 

para acórdão Min. SIDNEI BENETI, DJe 01/04/2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. CASTRO 

FILHO, DJ de 18/12/2006).

Os embargos merecem apenas provimento parcial especialmente quanto à aplicação da 

Súmula n. 83/STJ. Isto porque a jurisprudência está sedimentada apenas no âmbito da Segunda 

Turma, o que de modo algum impossibilita que o tema seja decidido monocraticamente no âmbito 

da Segunda Turma e no sentido do precedente ali firmado. Sendo assim, esse provimento parcial 

não altera o resultado do julgamento.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade 
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ou contradição, impõe-se a sua rejeição.

Pelas razões expostas, ACOLHO PARCIALMENTE os presentes embargos de 

declaração SEM EFEITOS INFRINGENTES.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0324892-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 637.679 / SP

Números Origem:  00198126219884036100  198126219884036100  8800198120  89030408195

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA

ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA

ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0324892-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 637.679 / SP

Números Origem:  00198126219884036100  198126219884036100  8800198120  89030408195

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA

ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA

ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retificando-se a proclamação de resultado de 16/04/2015: a Turma, por unanimidade, 
acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

A Sra Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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